IV Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto TRT de Mato Grosso do Sul – Prova 2ª Etapa


1) Pela Consolidação das Leis do Trabalho, é considerado empregado:

a) todo tipo de pessoa que preste serviços sob dependência financeira de outrem; 

b) toda pessoa que prestar serviços, eventuais ou não, a determinado empregador, mediante remuneração; 

c) toda pessoa física que prestar serviços não eventuais a empregador, mediante dependência deste e percepção de salário; 

d) toda pessoa que prestar trabalho técnico ou manual a determinado empregador; 

e) toda pessoa física ou jurídica que preste serviços a determinado empregador mediante salário.

2) Não constitui justa causa para a rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:

a) violação dos segredos da empresa; 

b) desídia no desempenho das respectivas funções; 

c) embriaguez habitual ou em serviço; 

d) ato de probidade; 

e) abandono do emprego.

3) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário:

a) por 07 (sete) dias consecutivos, quando do falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou dependente; 

b) por 07 (sete) dias consecutivos, quando do seu casamento; 

c) por 03 (três) dias consecutivos, a cada doze meses, em caso de doação de sangue; 

d) no período em que estiver prestando o Serviço Militar Obrigatório; 

e) nos dias em que estiver comprovadamente realizando prova de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior.

4) O trabalhador rural ou urbano tem o direito de propor ação quanto aos créditos resultantes da relação de trabalho com prazo prescricional de:

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos

após o direito pleiteado;

b) até cinco anos após a extinção do contrato de trabalho para o trabalhador urbano;

c) até cinco anos após a extinção do contrato de trabalho para o trabalhador rural;

d) até dois anos para o trabalhador rural, podendo o direito pleiteado versar sobre todo o pacto laboral, mesmo que seja superior a cinco anos;

e) dois anos para o trabalhador urbano, até o limite de cinco anos

após a extinção do contrato de trabalho.

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, exceto:

a) seguro‑desemprego, em caso de dispensa motivada ou não;

b) fundo de garantia por tempo de serviço;

c) décimo terceiro salário com base na remuneração integral;

d) remuneração do trabalho noturno superior que a do diurno;

e) férias anuais remuneradas, com pelo menos 1/3 a mais do que o salário normal.

5) No caso de transferência do local de trabalho do empregado para cidade diversa, sem a anuência deste e sem previsão contratual, lhe é assegurado:

a) residência, despesas , de mudança e garantia de emprego por um ano;

b) adicional de localidade de pelo menos 10% sobre o seu salário;

c) adicional de localidade de pelo menos 20% sobre o seu salário;

d) adicional de localidade de pelo menos 30% sobre o seu salário;

e) o custeio das despesas resultantes da transferência.

6) Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, compreende‑se no salário "in natura":

a) a habitação e alimentação fornecidas pelo empregador, mesmo que indenizadas pelo empregado;

b) somente a habitação e alimentação indenizadas pelo empregado;

c) a habitação, alimentação, vestuário ou outras prestações que a empresa forneça por força do contrato;

d) o automóvel e combustível fornecidos gratuitamente pelo empregador, para o desenvolvimento da atividade funcional;

e) os valores recolhidos ao FGTS.

7) Assinale a alternativa verdadeira:

a) o contrato individual de trabalho poderá ser acordado somente por escrito e por prazo determinado;

b) o contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou

expressamente, por escrito ou verbalmente, por prazo determinado ou não;

c) o contrato individual de trabalho poderá ser celebrado somente por escrito e com prazo determinado ou não;

d) o contrato individual de trabalho não poderá ser celebrado verbalmente e sempre terá prazo indeterminado;

e) o contrato individual de trabalho pode ser celebrado por escrito ou não, mas com prazo previamente determinado.

É garantido pela Constituição Federal a todo trabalhador rural ou urbano:

a) licença gestante, sem prejuízo do salário ou do emprego, com a duração de 03 (três) meses;

b) aviso prévio de 30 (trinta) dias, independentemente do tempo de serviço;

c) não há alternativa correta; 

d) assistência escolar gratuita aos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 

e) a prevalência de direitas do trabalhador permanente sobre o avulso.

8) Os adicionais de periculosidade e insalubridade são devidos, respectivamente, quando o empregado trabalha constantemente com:

a) inflamáveis e explosivos; 

b) gases tóxicos e explosivos; 

c) explosivos e energia elétrica;

d) explosivos e frio ou calor intenso; 

e) energia elétrica e combustíveis.

9) Nas comarcas onde não existem Juntas de Conciliação e Julgamento:

a) os órgãos da Justiça do Trabalho são substituídos pelo Ministério Público local;

b) a jurisdição trabalhista será exercida pelos Juízes Federais, conforme dispuser a Lei Federal; 

c) a Jurisdição trabalhista será, exercida pelos Juízes de Direito, conforme dispuser a Lei Federal; 

d) a jurisdição trabalhista será exercida pelos Juízes Federais, nos termos da lei de organização judiciária local;

e) a jurisdição trabalhista será exercida pelos Juízes de Direito, nos ternos da organização judiciária local.

10) Ao término do inquérito judicial onde não se comprove a existência de falta grave do empregado:

a) poderá o empregador, querendo, indenizar o empregado;

b) poderá o empregador não reintegrar o empregado, desde que lhe pague os salários correspondentes ao tempo da suspensão;

c) o empregador poderá optar entre readmitir o empregado ou pagar-lhe em dobro os salários correspondentes ao tempo de afastamento, sem quaisquer outros acréscimos; 

d) a reintegração poderá ser convertida em indenização, a ser paga na forma da lei, se a Justiça do Trabalho considerar que o grau de incompatibilidade decorrente do dissídio desaconselha o retorno do empregado; 

e) não poderá ocorrer nenhuma das hipóteses anteriores.

São os órgãos que compõem a Justiça do Trabalho:

a) o Tribunal Superior do Trabalho;

b) os Tribunais Regionais do Trabalho e as Juntas de Conciliação e Julgamento;

c) os três acima mencionados; 

d) o Ministério Público do Trabalho; 

e) todos acima.

11) Nas férias coletivas:

a) o empregado contratado há menos de 12 meses não terá direito às férias, mas deverá receber em dinheiro o valor correspondente ao período já trabalhado;

b) o empregado contratado há menos de 12 meses gozará férias proporcionais, iniciando‑se então novo período aquisitivo; 

c) o empregado contratado há menos de 12 meses não terá direito às férias até que complete seu período aquisitivo; 

d) o empregado contratado há menos de 12 meses não terá direito nem a férias, nem a receber em dinheiro o valor correspondente ao período já trabalhado;

e) o empregado contratado há menos de 12 meses terá direito às férias independentemente de qualquer outra condição.

12) Assinale a alternativa incorreta:

a) nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá nulidade quando resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes;

b) as nulidades não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão argüi‑las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência ou nos autos; 

c) não poderá ser declarada "ex oficio" a nulidade fundada em incompetência em razão da pessoa; 

d) a nulidade não será pronunciada quando for possível suprir‑se a falta ou repetir‑se o ato; 

e) a nulidade do ato só prejudicará os que lhe forem posteriores e dele dependam ou sejam conseqüência.

13) Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo:

a) permanecer em gozo de licença, com percepção de salário, por mais de 60 dias; 

b) deixar de trabalhar, com percepção de salário, por mais de 30 dias em virtude de paralisação parcial dos serviços da empresa; 

c) deixar de trabalhar, com percepção de salário, por mais de 60 dias em virtude de paralisação total ou parcial dos serviços da empresa; 

d) tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio‑doença por mais de três meses, embora descontínuos;

e) deixar o emprego e não for readmitido dentro dos 30 dias subsequentes à sua saída.

Diante de agressão estrangeira armada à República Federativa do Brasil, o Chefe do Executivo Federal, preenchidos os requisitos constitucionais, poderá decretar estado de:

a) emergência;

b) beligerância; 

c) sítio;

d) defesa; 

e) intervenção.

14) Quando a falta de norma regulamentada tornar inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania, conceder‑se‑á:

a) mandado de segurança coletivo;

b) mandado de injunção;

c) ação declaratória de constitucionalidade;

d) "habenas data";

e) mandado de segurança individual.

15) Os Deputados Federais e os Senadores não poderão ser presos, exceto em caso de flagrante de crime inafiançável, nem processados criminalmente, sem prévia licença de sua Casa, desde a:

a) expedição do diploma;

b) proclamação oficial do resultado do pleito;

c) posse solene;

d) sessão legislativa inaugural; 

e) desde o dia da eleição.

16) Após deferir a um magistrado, na concessão administrativa de sua aposentadoria, determinada benesse de vencimento, o Tribunal Federal, ainda na via administrativa, por decisão unânime de seus membros, decide suprimi-la; e, sem exposição de motivos, paga que foi a benesse nos proventos de três meses, corta tal pagamento. Essa decisão:

a) é válida, com efeito retroativo?

b) É válida "ex tunc" ? 

c) Encontra óbice constitucional? 

d) Encontra óbice legal? 

e) Somente será válida após o duplo grau de jurisdição?

No tocante ao regulamento executivo, é correto afirmar que:

a) o Presidente da República está autorizado a editá‑lo para regulamentar norma constitucional de eficácia limitada;

b) o Presidente da República está autorizado a editá‑lo para regulamentar a execução da Constituição;

c) o Presidente da República está autorizado a editá‑lo de forma autônoma, sem a necessidade de existência anterior de lei; 

d) o Presidente da República está autorizado a editá‑lo apenas para fiel execução da lei;

e) o Presidente da República está autorizado a editá‑lo para aclarar o conteúdo de norma constitucional.

17) São pessoas jurídicas de direito privado:

a) as autarquias e as sociedades de economia mista; 

b) as autarquias e as empresas públicas; 

c) as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 

d) as autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista;

e) as fundações públicas e as autarquias.

18) Assinale a alternativa correta:

a) o Judiciário não poderá sindicar a validade de atos administrativos discricionários; 

b) o Judiciário pode atuar para verificar se a opção de conveniência e oportunidade do ato administrativo discricionário ocorreu sem desvio de poder, isto é, obsequiosa às finalidades da lei; 

c) o Judiciário não detém competência constitucional para sindicar a motivação dos atos administrativos discricionários; 

d) o Judiciário não detém competência constitucional para sindicar o motivo dos atos administrativos discricionários;

e) o Judiciário somente poderá pesquisar a validade constitucional de atos administrativos vinculados, excluindo‑se os discricionários, que são incontroláveis

19) Sobre a ação popular é correto dizer que:

a) se trata de espécie de demanda judicial que pode ser ajuizada por pessoa jurídica que tenha por objetivo defender a coletividade; 

b) se trata de espécie de demanda judicial que somente pode ser ajuizada por cidadão‑eleitor que esteja em dia com suas obrigações perante a Justiça Eleitoral; 

c) se trata de espécie de demanda judicial que visa defender a coletividade em questões de violação a direito líquido e certo; 

d) se trata de demanda judicial que tem por fundamento a legislação ordinária, não se regulando por qualquer outra espécie de documento jurídico; 

e) se trata de demanda judicial que pode ser ajuizada por entidade que vise preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado.

É correto dizer que o direito de petição é uma das modalidades de:

a) controle interno exercido pela Administração Pública, com a participação do administrado; 

b) controle interno exercido pela Administração Pública, sem a participação do administrado; 

c) controle externo exercido pelo Legislativo, auxiliado pelo Executivo; 

d) controle externo exercido pelo Judiciário, independente do Executivo; 

e) controle externo exercido pelo cidadão, mediante atuação do Judiciário.

20) O sentido da jurisdição única, adotado no País:

a) veda a que órgãos e comissões da Administração exerçam jurisdição administrativa ou parajudicial; 

b) significa, expressamente, que se nega à Administração o direito de decidir; 

c) permite, não obstante, a conciliação com o contencioso administrativo; 

d) incumbe, apenas, ao órgão jurisdicional que decida os litígios de direito público e de direito privado, em regime de definitividade; 

e) significa que a decisão do Judiciário só pode ser tomada após a Administração decidir a questão previamente.

21) O dano, causado a particular, decorrente de prisão preventiva injusta e desautorizada pelo ordenamento jurídico

a) não é suscetível de reparação pelo Estado, vez que os atos judiciais estão fora da responsabilidade do Estado; 

b) não enseja a responsabilidade do Estado, em decorrência de constituir uma decisão provisória da autoridade judiciária, e não configurando, portanto, ato ilícito; 

c) por assumir as características de erro judiciário, implica no surgimento da responsabilidade patrimonial do Estado; 

d) somente implicará na responsabilidade administrativa do Estado se resultar provada a culpa do juiz; 

e) implica apenas na responsabilidade administrativa do Estado, e não admite prova em contrário.

22) Assinale a opção correta

a) Não se obriga o empregador por indenização civil, em caso de culpa por acidente ocorrido no emprego, se mantém seguro contra acidente do trabalho; 

b) Está consagrado o princípio de igualdade dos direitos previdenciários entre o trabalhador empregado e o trabalhador avulso;

c) O prazo da licença gestante não está fixado e depende de regulamentação;

d) O prazo do aviso prévio está constitucionalmente fixado em 30 dias; 

e) Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em asilos públicos.

A previdência social urbana abrange :

a) o servidor civil e militar da União, do Estado, Território, Distrito Federal, ou Município, bem como o de autarquia respectiva;

 b)  os segurados que exercem atividade remunerada, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício, e os seus dependentes; 

c) o trabalhador e os empregados rurais; 

d) o Ministério Público; 

e) os membros da Magistratura Federal.

23) O direito da seguridade social de apurar e constituir seus créditos extingue‑se

a) após 10 (dez) anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de crédito anteriormente efetuado;

b) após 10 (dez) anos, contados do dia seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído; 

c) após 30 (trinta) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte ao da constituição do débito previdenciário do trabalhador avulso; 

d) após 5 (cinco) anos, da data de formação do crédito previdenciário no caso de segurado empresário; 

e) após 10 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito tenha se constituído, no caso de segurado autônomo e equiparados.

24) A celebração de tratados, convenções e atos internacionais

a) é da competência exclusiva do Presidente da República; 

b) compete ao Presidente da República, sujeito a referendo do Senado Federal; 

c) compete ao Presidente da República, sujeita a referendo do Congresso Nacional; 

d) compete ao Presidente da República, através do Ministério das Relações Exteriores; 

e) compete ao Presidente do Senado, em caso de recusa do Presidente da República.

25) Das afirmativas abaixo, relacionadas com a competência da Conferência Internacional do Trabalho, como assembléia geral da OIT:

I) a regulamentação internacional do trabalho e das questões que lhe são conexas realiza‑se através de instrumentos normativos denominados convenções e recomendações;

II) possui, a recomendação, maior hierarquia e eficácia jurídica que a convenção;


III) a convenção ratificada é fonte material de direito; .

IV) as recomendações e as convenções não ratificadas são fontes formais de direito, servindo de manancial de sugestões para o legislador nacional, de inspiração para os instrumentos de negociação coletiva e de subsídios para as decisões normativas dos tribunais; 

V) entre convenções e recomendações há de comum o fato de que ambos instrumentos devem ser submetidos à autoridade nacional competente para aprovar a ratificação da convenção, ou para adotar as normas sugeridas na recomendação.

São falsas:

a) I, II e III 

b) II,III e IV; 

c) III, IV e V; 

d) nenhuma; 

e) todas.

26) Muito se tem discutido acerca da estabilidade no emprego prevista pela Convenção 158 da OIT e sua aplicabilidade no Brasil. A jurisprudência majoritária, entretanto, firmou‑se no sentido de que:

a) foi incorporada pelo direito positivo interno e é auto‑aplicável; 

b) não foi incorporada pelo direito positivo interno, eis que a Convenção não foi ratificada pelo Senado Federal; 

c) não foi recepcionada pela ordem jurídica brasileira, porquanto até mesmo as normas internacionais, para restarem incorporadas ao direito positivo interno, estão sujeitas ao controle de constitucionalidade das leis e a regra em questão padece do vício de inconstitucionalidade formal; 

d) não foi recepcionada pela ordem jurídica brasileira, porquanto o Brasil não adota a teoria do monismo jurídico, não bastando a edição do Decreto Legislativo que aprove a Convenção; 

e) embora incorporado pelo direito positivo interno, a estabilidade no emprego prevista na Convenção 158 da OIT representa apenas um princípio de natureza programática, o qual só terá efetividade com o advento de regulamentação ulterior, proveniente de novas convenções internacionais.

Para responder as questões 84 a 100, assinale a alternativa de acordo com o quadro abaixo:

a) se apenas a afirmativa I estiver correta;

b) se apenas a afirmativa II estiver correta; 

c) se apenas a afirmativa III estiver correta; 

d) se existirem duas afirmativas corretas; 

e) se todas as afirmativas estiverem corretas ou todas estiverem erradas.

84) I ‑ Os elementos essenciais para a validade de um tratado internacional são: capacidade das partes contratantes; habilitação dos agentes signatários; consentimento mútuo e existência de objeto lícito e possível;

II ‑ somente aos Estados soberanos é reconhecida a capacidade de firmar tratados, entretanto, em condições especiais, os Estados semi‑soberanos e não‑autônomos poderão gozar deste privilégio;

III ‑ o representante de Estado, para negociar e concluir um tratado internacional, necessita da "Carta de Plenos Poderes", entretanto, não precisa apresentar tal credencial o Presidente da República e nem mesmo o Ministro das Relações Exteriores

85) I ‑ A proteção do trabalhador em situação de desemprego involuntário está prevista na própria Constituição Federal de 1988;

II ‑ o benefício do seguro desemprego foi instituído e está regulamentado na CLPS;

III ‑ o seguro desemprego foi instituído para beneficiar o trabalhador com renda mensal inferior a dez salários mínimos e que se encontra em situação de desemprego involuntário.

86) I ‑ Para que não se torne solidariamente responsável com os demais sócios, é vedado ao sócio comanditário praticar ato de gestão;

II ‑ para que não se torne solidariamente responsável com os demais sócios, é vedado ao sócio comanditário tomar parte nas deliberações da sociedade;

III ‑ o sócio comanditário é simples prestador de capital, mas ainda assim deve fazer parte da "firma social" e se inscrever no Registro do Comércio, sob pena de se tornar solidariamente responsável com os demais sócios.

87) I ‑ A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários, a todos aproveita;

II ‑ a interrupção da prescrição aberta por um dos credores solidários, a todos aproveita;

III ‑ a interrupção da prescrição operada contra um dos herdeiros do devedor solidário é eficaz em relação aos outros herdeiros.

88) I ‑ Prescreve em quinze dias, contados da tradição, a ação para haver abatimento do preço da coisa móvel, recebida com vício redibitório;

II ‑ prescreve em três meses, contados da tradição, a ação para haver abatimento do preço da coisa imóvel, recebida com vício, redibitório;

III ‑ prescreve em dois anos a ação para anular ou rescindir contrato firmado por incapaz, contado do dia em que cessou a incapacidade.

89) I ‑ Na obrigação de dar coisa determinada apenas pelo gênero e quantidade, a escolha pertence ao credor, se o contrário não estipular o título;

II ‑ na obrigação de dar coisa determinada apenas pelo gênero e quantidade, antes da escolha, o devedor não poderá alegar perda ou deterioração, ainda que por força maior ou caso fortuito;

III ‑ na obrigação de dar coisa determinada apenas pelo gênero e quantidade, se após efetivada a escolha, ocorreu a deterioração da coisa escolhida, sem culpa do devedor, poderá o credor aceitá‑la, mas não será abatido ao seu preço o valor que perdeu.

90) I ‑ É atribuição do Superior Tribunal de Justiça solucionar conflito de competência entre o Tribunal Superior do Trabalho e o juiz de direito da comarca de Camapuã‑MS

II ‑ é atribuição do Superior Tribunal de Justiça solucionar conflito de competência entre o Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul;

III ‑ é atribuição do Superior Tribunal de Justiça solucionar conflito de competência entre o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região e o juiz de direito da comarca de Camapuã‑MS.

91) I ‑ As sentenças proferidas em ações determinativas não fazem coisa julgada material;

II ‑ a sentença que julga improcedente a ação popular, por falta de provas, não faz coisa julgada material;

III ‑ a sentença que declara a confusão entre autor e réu tem natureza definitiva e, por tal motivo faz coisa julgada material.

92) I ‑ Não é admissível a apresentação concomitante de recurso especial e recurso extraordinário contra o mesmo Acórdão, porquanto inatendido o princípio da unirrecorribilidade;

II ‑ o recurso de embargos infringentes admite a figura do recurso adesivo;

III ‑ cabe embargos infringentes contra a decisão tomada por maioria pelo Tribunal de Justiça, ao julgar agravo de instrumento.

93) I ‑ O juiz da execução não pode declarar incidentalmente a fraude contra credores;

II ‑ para que reste caracterizada a fraude contra credores é indispensável que se verifique não apenas o "eventos damni", mas também o "conciliam fraudis";

III ‑ não há necessidade de se invocar o instituto da fraude contra credores quando o "eventos damni" ocorreu no decorrer da relação processual de conhecimento que originou o crédito que se está executando.

94) I ‑ A legislação processual brasileira não permite ao credor cumular várias execuções contra o mesmo devedor, quando fundadas em títulos diferentes;

II ‑ no mesmo despacho que determina a citação, no processo de execução, o juiz deve fixar provisoriamente os honorários advocatícios;

III ‑ a exceção de pré‑executoriedade permite que o devedor questione a validade da execução antes mesmo de garantido o juízo e independentemente de embargos.

95) I ‑ Na remição de bens o interessado deve depositar em juízo o valor correspondente ao da avaliação;

II ‑ diante das últimas modificações do Código de Processo Civil, tornou-se possível a remição de bens pelo devedor;

III ‑ o prazo para remição de bens é de 24 horas que mediar entre a arrematação e a assinatura do auto ou entre o pedido de adjudicação e a assinatura do auto.

96)
I ‑ A denunciação da lide é obrigatória sob pena de perda do direito de regresso apenas para a hipótese de evicção, sendo que, para as demais hipóteses previstas em lei ocorre apenas a perda de oportunidade;

II ‑ é dever daquele que detém a coisa em nome alheio, quando for demandado em nome próprio, realizar o chamamento ao processo do proprietário; .

III ‑ tanto a denunciação da lide quanto o chamamento ao processo são institutos utilizáveis exclusivamente pelo réu, sendo incabível o seu exercício pelo autor.

97) I ‑ A suspensão do processo acarreta automaticamente a interrupção dos prazos processuais;

II ‑ com a morte de uma das partes ocorrerá inevitavelmente a suspensão do processo;

III ‑ nem sempre a morte de um advogado de uma da parte, acarreta a suspensão do processo.

98)
I ‑ É em razão do princípio da "perpetuatio jurisdictionis" que as alterações legislativas que definem a competência material do juízo não afetam os processos em andamento;

II ‑ a alteração da circunscrição territorial de uma comarca não modifica a competência do juízo originário para decidir as causas anteriormente propostas;

III ‑ as alterações das normas de Direito Processual Civil não alcançam os processos em andamento, aos quais continua sendo aplicável a legislação vigente à época do ajuizamento da ação.

99) I ‑ A decisão que indefere liminarmente a petição inicial comporta o recurso de apelação e não agravo de instrumento, mas ainda assim admite o juízo de retratação;

II ‑ do recurso contra a decisão que indefere liminarmente a petição inicial não há necessidade de intimação do réu para apresentar contra-razões;

III ‑ quando o autor carecer de interesse processual o juiz não concederá o prazo para regularização, previsto no art. 284, do CPC e indeferirá, desde logo, o pedido inicial.

100) I ‑ O ônus da impugnação específica não é regra absoluta;

II ‑ a relatividade do ônus da impugnação específica é evidenciada pelo fato de não ser aplicável no procedimento sumário, sendo regra específica do procedimento ordinário;

III ‑ a inobservância do ônus da impugnação específica não prejudica o réu quando a parte contrária for considerada confessa quanto a matéria fática, por ter se recusado a depor.

